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Apresentação

O ano de 2006 foi um marco histórico para a atividade florestal no 
País, foi o ano em que foi promulgada a Lei de Gestão de Florestas 
Públicas. Em seu bojo, a Lei traz quatro componentes importantes: 
cria a regulamentação para a gestão sustentável das florestas públi-
cas brasileiras; cria o Serviço Florestal Brasileiro, entidade encarre-
gada de gerir essas florestas; cria o Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Florestal para apoiar ações destinadas ao uso sustentável e 
conservação das florestas públicas e descentraliza a gestão flores-
tal, compartilhando, com estados e municípios, a gestão dos recur-
sos florestais públicos. O mais importante é que, daquela data em 
diante, todas as florestas públicas nacionais continuarão florestas 
para sempre e públicas. A Lei tem importância fundamental para a 
região Amazônica, onde se situa a maioria das florestas públicas 
brasileiras. A Lei traz também, entre as modalidades de gestão, o 
processo de concessão florestal. As concessões florestais propor-
cionam ao setor produtivo o acesso legal às florestas e constituem 
uma alternativa de combate à ilegalidade e à grilagem de terras.

Dos 211 milhões de hectares de florestas já incluídas no cadas-
tro nacional de florestas públicas, 195 milhões de hectares (93 %) 
estão no bioma Amazônia. Atualmente, 43 milhões de hectares de 
florestas estão aptos para a aplicação do processo de concessão. 
As primeiras florestas brasileiras foram concedidas a três empresas 
florestais em setembro de 2008 na Floresta Nacional do Jamari, 
Estado de Rondônia, e somam 96.000 ha. Isso confere ao governo 
a responsabilidade de garantir que as florestas concedidas sejam 
bem-manejadas.



O manejo florestal ainda é visto com ceticismo por muitos setores li-
gados à atividade florestal, apesar das inúmeras experiências bem-
sucedidas existentes nas regiões tropicais. No Brasil, boas práticas 
de manejo florestal ainda são tímidas. A Embrapa e o Centro In-
ternacional de Pesquisa Florestal (Cifor) constataram que apenas 
4 % da madeira produzida na Amazônia em projetos de manejo 
oficiais vêm de áreas bem-manejadas e se restringem às florestas 
certificadas. Garantir a aplicação de boas práticas nas concessões 
florestais é o grande desafio do governo.

Ferramentas para orientar e auxiliar os profissionais florestais na 
aplicação de práticas que possam levar à produção sustentável 
eram necessárias no Brasil há muito tempo. A Embrapa e o Cifor, 
com a colaboração do Instituto Floresta Tropical (IFT) e das empre-
sas Juruá Florestal Ltda. e Cikel Brasil Verde Madeiras Ltda., tra-
balharam, durante 5 anos, no desenvolvimento de algumas dessas 
ferramentas, com financiamento da Organização Internacional de 
Madeiras Tropicais (OIMT), Projeto PD 57/99 Rev. 2 (F) – “Projeto 
Bom Manejo”.

É com grande satisfação que a Embrapa, ao completar 30 anos 
de pesquisa florestal, lança esta obra. Trata-se de um dos produ-
tos mais importantes do “Projeto Bom Manejo”, pois apresenta as 
diretrizes técnicas e gerenciais para se administrar um projeto de 
manejo florestal. Os técnicos, os engenheiros e os gerentes flores-
tais têm em mãos um guia para atingir os padrões requeridos pelos 
órgãos ambientais e pelas certificadoras. Esta obra não é para ser 
colocada na estante, mas para ser consultada, frequentemente, du-
rante o planejamento das atividades florestais que devem constar 
dos Planos de Manejo e dos Planos Operacionais Anuais.

Claudio José Reis de Carvalho
Chefe-Geral da Embrapa Amazônia Oriental



Prefácio

A promulgação da Lei de Gestão de Florestas Públicas (Lei 11.284, 
de 2 de março de 2006) viabilizou o acesso de empresas florestais 
e comunidades locais às florestas públicas para uso sustentável, 
sendo, para essas últimas, em caráter não oneroso. Com isso, o 
governo potencializa os benefícios sociais e econômicos das flores-
tas. Do total de 196,8 milhões de hectares com florestas públicas 
federais inseridas no Cadastro Nacional de Florestas Públicas em 
2009, 41,8 milhões de hectares (21,2 %) não apresentam restrições 
legais para concessões florestais. Desse total, 99 % se encontram 
no bioma Amazônia. Avanços consideráveis foram  obtidos com  a 
descentralização da gestão florestal,  na eficiência dos instrumen-
tos de controle da atividade florestal e nos processos de fiscaliza-
ção ambiental.  Isso dá a dimensão da contribuição do governo 
para diminuir o desmatamento, a grilagem de terras e a exploração 
ilegal de madeiras na Amazônia.

Nos últimos 30 anos, o Brasil avançou significativamente no de-
senvolvimento de tecnologia para o manejo de suas florestas tropi-
cais. Paralelamente, e com suporte na pesquisa científica, o País 
estabeleceu um marco legal e regulatório dos mais avançados do 
mundo. Criou-se um conjunto de instruções e normas, incluindo 
aquelas de monitoramento, que garantem e promovem a adoção 
de boas práticas de manejo florestal, desde a elaboração de planos 
de manejo e planos operacionais anuais até manuais de vistorias 
das operações florestais. 

O presente trabalho é um marco na história da silvicultura brasilei-
ra. Não obstante a existência de experiências demonstrativas de 
boas práticas de manejo florestal na Amazônia, o nível de adoção 



dessas práticas ainda é incipiente. Este livro procura orientar pro-
dutores e técnicos em como implementar o bom manejo florestal. É 
uma obra fundamental para consulta, tanto na fase de elaboração 
de planos, como na fase de execução no campo. Reúne a experiên-
cia do governo, da academia, do setor produtivo e de organizações 
não governamentais que, nessas últimas décadas, têm trabalhado 
para encontrar um modelo de uso sustentável de nossas florestas. 
O Serviço Florestal Brasileiro se congratula com a Embrapa Ama-
zônia Oriental pela publicação da obra.

Antonio Carlos Hummel
Diretor-Geral do Serviço Florestal Brasileiro
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Introdução

Conceitos de manejo florestal

O que se entende por manejo florestal? É importante distinguir 
entre os diferentes conceitos de manejo florestal no âmbito 
do uso comercial da floresta na Amazônia (Tabela 1). Por 

exemplo, manejo florestal é considerado um tipo de exploração 
madeireira realizada de forma planejada, o que não ocorre na 
exploração convencional. O planejamento é feito para assegurar 
a manutenção da floresta para colheitas futuras. O bom manejo 
florestal não trata apenas da Exploração de Impacto Reduzido (EIR), 
trata também do monitoramento do desenvolvimento da floresta, 
assim como da aplicação de tratamentos silviculturais. O manejo 
florestal sustentável, por sua vez, inclui adicionalmente atividades 
para assegurar a responsabilidade social do uso da floresta1. 

Além dos termos técnicos apresentados na Tabela 1, há conceitos 
legais como Plano de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) 
e certificação que dependem da aprovação de uma auditoria 
externa realizada por organizações governamentais (no caso de 
PMFS) ou não-governamentais (no caso da certificação). O que 
essas organizações aprovam depende das suas normas. O Órgão 
Ambiental, por exemplo, aprova a legalidade do uso, inclusive o 
cumprimento das normas técnicas definidas, que, atualmente, 
correspondem à exploração planejada, enquanto o certificador 
aprova o cumprimento de seus próprios princípios, que são 
relacionados ao conceito de manejo florestal sustentável. Muitas 
vezes, o objetivo das empresas é alcançar a certificação por meio, 
apenas, da aplicação das técnicas de EIR, mas a certificação 
também engloba aspectos sociais e econômicos. 

1 O manejo florestal sustentável é definido na legislação atual como a “administração da 
floresta para a obtenção de benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os 
mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo e considerando-se, cumulati-
va ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies madeireiras, de múltiplos produtos 
e subprodutos não-madeireiros, bem como a utilização de outros bens e serviços de nature-
za florestal” (BRASIL, 2006).
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